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Eixo 4: Migração e Direitos Humanos

RESUMO

No ano de 2013, existiam no mundo mais de 200 milhões de pessoas migrantes das quais
cerca de 61 milhões estavam nas Américas, sendo aproximadamente 6.800.000 eram menores
de  19  anos.  O  deslocamento  internacional  das  crianças  pode  ser  por  várias  razões,
econômicas, educacionais, fugir de conflitos, em busca de melhores condições de vida, entre
outras. A migração é um fenômeno complexo que pode envolver dois ou mais Estados, entre
países de origem, de trânsito e de destino, tanto de migrantes como de solicitantes de asilo e
refugiados. No dia 19 de agosto de 2014, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte
IDH)  se  reuniu  para  debater  sobre  quais  são  as  obrigações  dos  Estados  com relação  às
medidas  passíveis  de  serem adotadas  a  respeito  de  meninos e  meninas,  associadas  à  sua
condição migratória, ou à de seus pais – a chamada Opinião Consultiva nº 21 (OC-21/14).
Essa foi uma resposta à solicitação apresentada no mês de julho de 2011 por Argentina, Brasil,
Paraguai e Uruguai (pois o Mercosul não possui legitimidade para tanto) sobre os direitos de
crianças e adolescentes migrantes, tendo sido abordados inúmeros assuntos visando a garantia
dos direitos das crianças. O presente trabalho tem como objetivo fazer uma análise inicial
sobre a proteção jurídica internacional conferida às crianças migrantes, assim como a forma
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como a legislação brasileira e política nacional lidam com a garantia de direitos delas.  A
metodologia adotada nesta pesquisa baseia-se em uma análise documental e bibliográfica.
Com relação aos direitos das crianças refugiadas no Brasil, em 2020 o ACNUR apoiou 14
abrigos em Roraima, acolhendo mais de 4.600 refugiados e migrantes da Venezuela nestes
espaços sendo que quase metade dessa soma foi composta por crianças. Foram fornecidos
materiais para abrigo, financiaram a reabilitação de abrigos comunitários ou a construção de
novas casas e também fornecendo materiais necessários para que refugiados construam suas
próprias  moradias.  O  processo  de  transição  em que  as  crianças  migrantes  se  encontram
demanda  apoio  profissional,  sendo  que  toda  a  família  está  passando  por  um  processo
descomunal  de  mudança  na  dinâmica  familiar.  Assim,  é  extremamente  necessário  que  a
crianças tenham espaço seguro para se expressar, para compreenderem o que estão sentindo
neste processo de mudança (ACNUR, 2012). A ACNUR fornece equipe multidisciplinar e
conta com advogados, psicólogos, sociólogos, antropólogos, entre outros profissionais que
trabalham em abrigos proporcionando um atendimento humanizado a essas crianças. Assim,
cada especialista tem condição de dar atenção às necessidades específicas das pessoas, e, em
conjunto, garantir uma proteção integral. O Brasil também possui o Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei 8.069/1990) que internaliza as suas obrigações segundo a Convenção das
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (1989) (JUBILUT, 2007). Pode-se dizer, assim
que as crianças refugiadas estão numa situação “de dupla vulnerabilidade, tanto pela condição
de refugiado como pela menoridade, o que pode coloca-los numa situação de risco no solo
estrangeiro para os quais migram”, de maneira que o amparo e a fruição de direitos inerentes à
pessoa humana, sobretudo os direitos sociais, são de extrema importância para que sejam
protegidas e incluídas à sociedade brasileira, e, assim, possam exercer uma cidadania lato
sensu (SANTOS, 2015, p. 88). A conclusão inicial que se tem, a partir da pesquisa, demonstra
que  apesar  dos  documentos  internacionais  e  o  ordenamento  jurídico  interno  brasileiro
fornecerem ferramentas para a proteção das crianças migrantes e refugiadas, ainda temos um
longo  caminho  a  percorrer  de  maneira  que  sejam  efetivamente  garantidos  seus  direitos
fundamentais e a proteção integral de seu desenvolvimento. 
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